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Mensagem

 

A presente prestação de contas de encerramento do exercício de 2024, elaborada para envio a este Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, tem o objetivo de
apresentar as contas anuais de gestão, dar transparência aos órgãos de controle e à sociedade em relação aos serviços prestados, com uso de seus recursos próprios, bem
como, por meio das notas explicativas de execução, evidenciar os avanços alcançados.

Atuando com comprometimento e dedicação necessários, inovando a prestação de serviços por meio da simplificação do registro empresarial e da transformação do uso da
base de dados da JUCEMG, potencializamos um ambiente de excelência em Minas Gerais, para que o empresário tenha segurança em investir e, com isso, impulsione o
desenvolvimento econômico e social , gerando riqueza para a sociedade e tornando Minas Gerais o melhor Estado para se investir.
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1. VISÃO GERAL
 

A Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (Jucemg) é uma Autarquia (pessoa jurídica de direito público da Administração Indireta) do Estado de Minas Gerais, com sede
e foro em Belo Horizonte, cuja criação deu-se pela Lei n° 51, de 5 de julho de 1893, regulamentada pelo Decreto n° 47.689 de 26 de julho de 2019, e pela Lei nº 24.313 de 28
de abril de 2023. A Instituição é vinculada administrativamente à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDE e subordinada tecnicamente ao Departamento
Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) do Ministério da Economia.

A JUCEMG desempenha um papel fundamental na execução, administração e fomento dos serviços públicos de registro e arquivamento de atos relacionados ao empresário,
às sociedades empresárias e cooperativas, entre outras atividades afins. Seu objetivo é facilitar e simplificar os processos de registro empresarial, alinhando-se às políticas de
desenvolvimento social e econômico do Estado.

Atribuições e Competências:
Registro Empresarial: A JUCEMG é responsável pelo registro de empresários, sociedades empresárias e cooperativas, incluindo o arquivamento de atos de constituição,
alteração, dissolução e extinção, além de declarações de microempresas e empresas de pequeno porte.

Autenticação e Certificação: Compete à JUCEMG a autenticação de instrumentos de escrituração dos empresários e sociedades registradas, bem como a emissão de
certidões de documentos arquivados.

Gestão Tecnológica: A Junta Comercial pode criar e gerir soluções tecnológicas para aprimorar os serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e promover
parcerias com outros órgãos públicos.

Fiscalização de Agentes Auxiliares do Comércio: A JUCEMG processa e fiscaliza a habilitação, nomeação, matrícula e exercício das atividades de tradutores públicos,
intérpretes comerciais, leiloeiros, trapicheiros e administradores de armazéns gerais.

Regulação e Normatização: A instituição elabora seu regimento interno e resoluções administrativas para garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares
aplicáveis.

Cadastro Empresarial: A Junta organiza, atualiza e audita o Cadastro Estadual de Empresas Mercantis (CEE), que integra o Cadastro Nacional de Empresas Mercantis
(CNE), fornecendo informações estratégicas ao Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI).

Gestão Financeira: A arrecadação de valores referentes aos serviços prestados também é de sua competência, assegurando a sustentabilidade operacional.

Coordenação da REDESIM-MG: A JUCEMG preside o comitê gestor da Rede para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios de Minas
Gerais (REDESIM-MG) e das Centrais de Atendimento Empresarial (Fácil), promovendo a desburocratização dos processos empresariais.

Acompanhamento e Aperfeiçoamento: A Junta Comercial presta informações ao DREI para a organização e atualização do cadastro nacional, além de conduzir estudos
para o aprimoramento dos serviços de registro mercantil.

Fornecimento de Produtos e Serviços: A JUCEMG elabora e disponibiliza produtos derivados do tratamento de dados do registro mercantil, além de desenvolver
ferramentas voltadas à melhoria do ambiente de negócios.

A JUCEMG é uma instituição essencial para a formalização e regulamentação de negócios em Minas Gerais, atuando na simplificação dos processos e na garantia da
segurança jurídica dos atos empresariais. Seu compromisso com a inovação e a eficiência fortalece o ambiente econômico do Estado, facilitando a atividade empresarial e
contribuindo para o desenvolvimento sustentável.

 

2. RESULTADOS E DESEMPENHO DA GESTÃO
 

Em 2024, a JUCEMG consolidou avanços significativos em registro empresarial, inovação tecnológica, integração de serviços e gestão de pessoas, reafirmando seu
compromisso com a modernização e eficiência dos processos. O volume de serviços cresceu expressivamente, impulsionado pela implementação de soluções digitais e
automatizadas, como o Registro Automático e o distrato automático, que aumentaram a agilidade e segurança nas operações.

Paralelamente, a Autarquia intensificou sua atuação na integração municipal por meio do Redesim+Livre, promovendo um ambiente de negócios mais acessível e
desburocratizado. No campo da gestão de pessoas, os desafios decorrentes da redução do quadro técnico exigiram estratégias inovadoras para otimizar a produtividade, com
destaque para o Programa de Desenvolvimento de Lideranças.

Os avanços alcançados no exercício de 2024 decorrem de um Planejamento Estratégico estruturado e baseado na metodologia Balanced Scorecard (BSC), com
desdobramentos aplicados por meio da abordagem Objectives and Key Results (OKR). 

Além disso, a padronização de processos vem sendo aprimorada com o uso da metodologia Business Process Model and Notation (BPMN), estruturada em três níveis:
Diagrama, Mapa e Modelo, aplicados conforme a necessidade de cada processo. Essa iniciativa inclui ainda a análise de riscos por atividade, permitindo o saneamento
contínuo e a evolução cíclica dos processos, garantindo maior eficiência e segurança operacional.

Registro Empresarial

O volume de total de serviços relacionados ao registro empresarial¹ em 2024 atingiu 698.014 processos, um crescimento de 7,56% em relação a 2023. Nesse período, foram
os seguintes atendimentos: 388.755 atos protocolados (+12,69%); 287.460 certidões emitidas (+2,25%); 21.799 livros autenticados (-8,62%). 

A abertura de empresas¹ atingiu em 2024 volume recorde, com um total de 99.070 novas constituições empresariais em todo o Estado, performando em média 270 novos
negócios formalizados por dia. Todas as regiões do Estado tiveram alta. A região de melhor desempenho proporcional foi a Noroeste, seguida de Jequitinhonha/Mucuri. O
resultado é 15,32% a mais que o resultado de 2023. 

O tempo de registro dos atos de abertura de empresas¹ em 2024 foi menor em 12,53% que a média verificada em 2023. Em 2024, o prazo médio foi de 6h31m, enquanto, em
2023, 7h27min.

 Desde a sua implantação, o Registro Automático¹ da Jucemg vem apresentando um crescimento expressivo no volume de processos registrados, tendo em vista sua principal
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vantagem que é o registro de forma instantânea. Entre 2023 e 2024, o número de processos registrados de forma automática cresceu mais de 28%, demonstrando a eficiência
e a adesão crescente ao sistema: 2023 foram 58.725 processos e em 2024, 75.317 processos. No último ano, o Sistema de Registro Empresarial (SRM) da Jucemg foi
adaptado de forma a deixar mais clara para o usuário a opção do registro automático. Além disso, foi implantado melhoria no SRM para permitir registro de forma automática
de distratos de sociedades limitadas. ¹ Fonte: PowerBI.

Em adequação à Instrução Normativa IN-82/2021, da Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração (Drei), foi disponibilizada nova ferramenta para autenticação
de livros societários em branco, dispensando o envio de arquivos em branco para autenticação. Uma outra inovação que a Jucemg passou a adotar foi a liberação da assinatura
eletrônica do tipo “gov.br” para os livros societários em branco, o que antes não era possível. Com a nova ferramenta adotada, os termos de abertura, encerramento e de
autenticação de livros societários em branco serão disponibilizados em arquivos separados. O procedimento moderniza o processo de autenticação e armazenamento de livros
societários, oficializando o formato digital.

Inovação e Tecnologia

No âmbito das ações de tecnologia, destacamos, em 2024, a implantação do Novo Registro do Livro Societário em Branco, conforme a nova normativa do DREI, oferece
flexibilidade nos registros, adaptando-se às demandas de novos modelos de negócio. Automatizamos os processos da Jucemg com a implementação do distrato automático,
que, em determinadas condições, como a ausência de procuração, permite o deferimento com verificação posterior. Além disso, otimizamos o Registro Automático, que
realiza o deferimento automático da abertura de empresas LTDA e Empresário Individual, com viabilidade aprovada, documento padrão e sem procuração. Ampliamos a
infraestrutura dos sistemas da Junta Comercial hospedados na Prodemge, migrando o ambiente de produção para um cluster com novas máquinas virtuais e sistema
operacional atualizado, e o ambiente de homologação para a nuvem da Prodemge. Melhoramos o ambiente de desenvolvimento dos sistemas da Jucemg com a criação do
Portal do Desenvolvedor, que reúne boas práticas, procedimentos e documentação dos sistemas, a implementação de softwares de análise de código e a equalização e
automação do tratamento das branches. Iniciamos os estudos com IA, buscando a melhor escolha de ambiente e ferramentas para desenvolvimento, visando a execução de
análise de contratos empresariais utilizando técnicas de aprendizado de máquina.

 

A Gerência de Negócios desempenha um papel estratégico na gestão e aprimoramento do acesso às informações da autarquia, atuando ativamente na modernização e
otimização dos serviços prestados. Amparada pelo art. 29 da Lei 8.934/1994, que garante o acesso público aos assentamentos da Junta Comercial, a gerência viabiliza o
compartilhamento de dados e imagens de documentos, assegurando transparência e eficiência no acesso às informações. Em 2024, foram geridos 21 Acordos de Cooperação
Técnica (ACTs) e 19 contratos de acesso remunerado, resultando na disponibilização de 1.175.897 dados e 96.590 imagens de documentos a diversos usuários. Como parte
do esforço contínuo de inovação, a gerência também impulsionou a divulgação e implementação da API-SRM, que permite um acesso mais ágil e eficiente aos dados e
documentos, além de aprimorar a transparência e a usabilidade dos serviços. Paralelamente, foram desenvolvidos dashboards e relatórios utilizando os dados da autarquia,
ampliando a visibilidade das informações da autarquia e fortalecendo as decisões institucionais e do Governo de Minas Gerais.

Com relação as ações de integração, destacamos o projeto Redesim+Livre, que visa melhorar o ambiente de negócios de Minas Gerais por meio da automatização das etapas
municipais para a formalização de empresas de baixo e médio risco, incluindo viabilidade locacional, inscrição municipal e alvará de localização e funcionamento, com
implantação em 40 municípios mineiros em 2024. A integração à Redesim, política pública gerida pela Jucemg, permitiu que 47 novos municípios mineiros participem de
forma integrada no processo de formalização de empresas. Em parceria com o Sebrae/MG, implantamos 36 Salas Mineiras do Empreendedor, oferecendo informações,
serviços e capacitações relacionadas à legalização de empresas, gestão de pequenos negócios e empreendedorismo, centralizando esses serviços em um único local.
Realizamos capacitações online e presenciais para municípios com Redesim/Sala Mineira do Empreendedor, abrangendo temas como Curso Ead Redesim MG, Curso Ead
Visão Geral, Reuniões Virtuais Pré-integração Redesim, Capacitação Redesim+Livre, e a realização de seminários, lives e vídeos, com um total de 2556 pessoas capacitadas
em 2024. O Comitê Gestor da Redesim MG, gerido pela Jucemg e composto por entidades públicas e privadas, realizou quatro reuniões em 2024, abordando temas como a
apresentação do projeto Redesim+Livre, aprovação da minuta da resolução CGSIM MG nº3, apresentação dos grupos de trabalho de licenciamento e Redesim+Livre, debate
sobre a implantação da licença sem data de validade pelos órgãos licenciadores, e a apresentação dos resultados da Redesim MG e do novo fluxo do portal de negócios
Redesim – PNR.

Gestão de Pessoas

A redução significativa do corpo técnico da JUCEMG, que passou de 346 servidores em 2018 para 168 em 2024 (queda de 51,45%), impõem desafios operacionais críticos à
autarquia. A impossibilidade de realização de concurso público, devido ao comprometimento com gastos de pessoal no Estado, agravou ainda mais essa situação, resultando
na perda de 178 profissionais e comprometendo a capacidade de resposta e eficiência dos serviços prestados.

Diante desse cenário, a JUCEMG tem buscado alternativas estratégicas para manter e aprimorar seu desempenho, mesmo com a redução do quadro funcional. Entre as ações
adotadas, destaca-se o investimento na liderança e na gestão de pessoas, visando potencializar a produtividade, otimizar processos e fortalecer o engajamento interno. Como
parte desse esforço, foi promovido o Programa de Desenvolvimento de Lideranças, capacitando 35 gestores. O programa teve como pilares fundamentais: Autoconhecimento
e Liderança, Comunicação e Feedback, Gestão do Tempo e Produtividade, e Gestão Orientada para Resultados. Essa iniciativa reflete a estratégia da autarquia de compensar
a redução de pessoal com aprimoramento das competências internas, promovendo um ambiente mais eficiente e sustentável.
 

3. ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NA DN TCEMG Nº 01/2025
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) Estadual nº 24.678, de 17 de janeiro de 2024 , concedeu à Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (JUCEMG) uma autorização
orçamentária inicial de R$ 34.317.053,00. Ao longo do exercício de 2024, após anulações e suplementações, o orçamento finalizou em R$ 39.118.597,00. Esse montante foi
distribuído entre as seguintes categorias de despesas: Pessoal, Despesas Correntes e Investimentos.
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Dessa forma, o planejamento orçamentário da JUCEMG está estruturado de modo a contemplar todas as despesas, evidenciando um crescimento nos investimentos e um
equilíbrio entre as despesas de pessoal e as demais categorias. A distribuição orçamentária ficou da seguinte forma: Pessoal e encargos sociais representam 43,42%, Outras
despesas correntes 34,91% e Investimentos 21,67%.

Outras Despesas Correntes

As outras despesas correntes (grupo 3) fazem parte do custeio, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. De acordo com essa legislação,
despesas de custeio referem-se às dotações destinadas à manutenção de serviços previamente contratados, incluindo aquelas voltadas para obras de conservação e adaptação
de bens imóveis. Durante a execução das outras despesas correntes no exercício de 2024, foi efetivamente liquidado um total de R$ 11.481.088,34.

Despesa de Investimento

As despesas de investimento referem-se às alocações destinadas ao planejamento e implementação de obras, incluindo a aquisição de imóveis essenciais, além de programas
especiais de trabalho, compra de instalações, equipamentos e material permanente e a constituição ou aumento de capital de empresas que não possuam natureza comercial
ou financeira, conforme disposto no § 4º do Art. 12 da Lei Federal nº 4.320/1964. Em relação à execução dos investimentos (grupo 4), verificou-se que, no ano de 2024, foi
liquidado um montante de R$ 3.894.687,94. Os valores contabilizados referem-se à aquisição de software e à compra de equipamentos de informática.

Despesa de Pessoal

De acordo com o Art. 18 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, considera-se despesa total com pessoal o somatório de gastos do ente da Federação com
ativos, inativos e pensionistas, abrangendo mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, tanto civis quanto militares, incluindo membros de Poder. Esses gastos
compreendem diversas modalidades remuneratórias, como vencimentos, subsídios, proventos de aposentadoria, pensões, adicionais, gratificações, horas extras e vantagens
pessoais, além de encargos sociais e contribuições previdenciárias.

No que diz respeito à execução das despesas de pessoal (grupo 1), constatou-se que, no ano de 2024, foi liquidado um total de R$ 16.674.025,53. A execução das despesas
ocorreu de forma regular, com um fluxo financeiro compatível às necessidades. As despesas referentes aos meses de janeiro a novembro foram devidamente liquidadas
dentro do próprio exercício, restando apenas as despesas de dezembro, que serão faturadas em janeiro do ano seguinte e inscritas como restos a pagar.

 

 

 

 

 

O montante empenhado em 2024 correspondeu a 87,17% (R$ 34.101.030,00) do limite autorizado disponível (LOA + créditos adicionais), estabelecido em R$
39.118.597,00. Já os valores efetivamente liquidados ao longo do ano representaram 93,98% (R$ 32.049.801,81) do total empenhado.

 

Ações Orçamentárias

Programa 020 - Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins
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O objetivo do programa é a desburocratização, racionalização, modernização e simplificação do registro dos empresários, das sociedades empresárias, das sociedades
cooperativas e dos consórcios, bem como a sincronização de dados com outros órgãos, visando:

à unificação de dados cadastrais;

à autenticação dos instrumentos de escrituração das empresas e sociedades registradas;

à expedição de certidões dos documentos arquivados.

A causa motivadora para a criação do programa deve-se ao alto grau de burocracia (trâmites morosos) oriundo do serviço público e à dispersão das informações aos
empresários.

 

4051 - Registro Empresarial

 

Dotação Orçamentária: 2251.23.125.029.4051

Tipo de Ação: Atividade Fim do Orçamento Fiscal

Função: 23 - Comércio e Serviços

Subfunção: 125 - Normatização e Fiscalização

Programa: 029 - Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins

Ação: 4051 - Registro Empresarial

Finalidade: Registrar atos empresariais e atividades afins, apresentados em papel e digital, atendendo aos empresarios, cidadãos, empresas e governo, visando
um atendimento ágil, eficaz e eficiente observado o prazo legal.

Produto: Requerimento atendido

Unidade de medida: Percentual

 

4052 - Redesim MG
 

Dotação Orçamentária: 2251.23.122.029.4052

Tipo de Ação: Atividade Fim do Orçamento Fiscal

Função: 23 - Comércio e Serviços

Subfunção: 122 - Administração Geral

Programa: 029 - Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins

Ação: 4052 - Redesim MG

Finalidade:
Simplificar e agilizar a abertura, alteração e baixa de pessoa jurídica, por meio da integração dos órgãos/entidades que participam do registro
e licenciamento de empresas. o serviço Redesim MG é prestado por meio de sistema informatizado desenvolvido pela Jucemg e
disponibilizado aos municípios e entidades estaduais.

Produto: Integração à Redesim MG

Unidade de medida: Unidade

 

 

Programa 0705 - Apoio às Políticas Públicas

O propósito fundamental deste programa é promover o desenvolvimento de atividades transversais e colaborativas que auxiliem na implementação das políticas públicas dos
órgãos e entidades governamentais. Esse suporte é direcionado a áreas em que não seja possível associar diretamente a oferta de bens ou serviços à sociedade.

As despesas abrangidas por esse programa dizem respeito a recursos não rateáveis e são derivadas de mandamentos constitucionais ou legais. Exemplificando, incluem-se
nessa categoria despesas como dívidas, ressarcimentos, indenizações, transferências constitucionais, pagamento de proventos de inativos e gastos relacionados às áreas
administrativas e de apoio à direção superior.

 

2500 - Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas

Dotação Orçamentária: 2251.04.122.705.2500

Tipo de Ação: Atividade Meio do Orçamento Fiscal

Função: 04 - Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Programa: Programa 0705 - Apoio às Políticas Públicas

Ação: 2500 - Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas

Finalidade: Viabilizar a execução de serviços técnicos-administrativos de gerenciamento e suporte da área meio dos órgãos e entidades, elencando os
recursos que não podem ser diretamente distribuídos nas ações finalísticas.

Produto: Ação de apoio à Gestão Institucional Realizada

Unidade de medida: Ação

 

7004 - Precatórios e Sentenças Judiciárias

 

Dotação Orçamentária: 2251.28.846.705.7004

Tipo de Ação: Operação Especial

Função: 28 - Encargos Especiais
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Subfunção: 846 - Outros Encargos Especiais

Programa: Programa 0705 - Apoio às Políticas Públicas

Ação: 7004 - Precatórios e Sentenças Judiciárias

Finalidade: Atender ao pagamento de despesas com precatórios e requisições de pequeno valor, tendo em vista a execução das decisões condenatórios
transitadas em julgado proferidas pelo poder judiciário contra a fazenda pública.

Produto: Precatório/RPV pago

Unidade de medida: Unidade

 

 

Segue abaixo o Quadro de Execução dos Programas de trabalho contendo o cumprimento das metas físicas e financeiras, por função, subfunção, programa, projeto,
subprojeto, atividade, subatividade operações especiais, em nível de grupo de natureza e elemento da despesa:

 

Anexo IV, inciso III item "b) da Decisão Normativa TCE /MG n° 01/2025

Unidade Orçamentária: 2250 Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Funcional Programática Metas
Físicas

Metas Financeiras (Execução
Orçamentária) Metas Financeiras (Execução Orçamentária)

Notas
Explicativas

Função Subfunção Programa P/A/OE Descrição
(unidade)

Previsão
LOA
Meta
Física

Execução
Meta
Física

Execução
/ LOA

Elemento
de

despesa

Crédito
inicial (R$)

Credito
autorizado

(R$)

Despesa
realizada

(R$)

Realizada
/ cred.

autorizado

4 122 705 2500

Ação de
apoio à
gestão
institucional
realizada
(Ação)

1 1 100%

319007 13.844,00

4.082.373,00

20.040,02

97,84%  

319011 1.752.392,00 1.862.208,42

319013 166.901,00 172.759,46

319016 177.576,00 30.154,37

319092 0 1.742,62

319113 297.011,00 247.470,79

339030 0 4.500,00

339033 10.678,00  

339036 8.400,00 267,50

339039 169.657,00 194.670,85

339040 216.619,00 195.409,33

339046 341.504,00 346.989,09

339047 902.765,00 898.123,78

339049 19.158,00 19.778,40

Subtotal 1  4.076.505,00  3.994.114,63   

28 846 705 7004

Precatório /
Requisição de
Pequeno
Valor - Pago
(unidade)

8 53 662,50%

319091 870.632,00

904.996,00

428.032,12

79,16%  339091 34.364,00 274.947,72

339191 0 13.414,17

Subtotal 2  904.996,00  716.394,01   

23 125 029 4051
Requerimento
atendido
(percentual)

99% 100% 101,01%

319007 34.058

33.418.809,00

19.557,03

86,06%  

319011 10.022.272,00 9.957.946,24

319013 261.050,00 270.750,08

319016 120.931,00 21.986,01

319092 0,00 495,02

319113 3.243.755,00 3.284.184,53

339014 0,00 47.740,43

339030 0,00 29.966,50

339033 113.595,00 107.282,18

339037 0,00 281.852,86

339039 1.507.754,00 1.639.060,27

339040 4.854.869,00 4.608.721,66

339046 4.303.703,00 3.735.345,59

339047 0,00 25.000,00

339049 175.702,00 168.286,70

449040 3.978.576,00 4.442.084,43

449052 0,00 118.686,21

Subtotal 3  28.616.265,00  28.758.945,74   

319011 263.862,00 274.373,02

319013 0,00 18.099,62

319113 99.706,00 64.226,18

339014 0,00 1.828,41
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23 125 029 4052 Integração à
RedeSim MG
(unidade)

60 65 108,33% 339033 5.327,00 712.419,00
 

7.085,81
88,65%

 

339039 57.985,00 56.464,27

339040 102.178,00 89.712,04

339046 178.441,00 110.844,47

339049 11.788,00 8.941,80

449040 0,00  

Subtotal 4  719.287,00  631.575,62   

Total  34.317.053,00 39.118.597,00 34.101.030,00 87,17%  

*¹Considera-se crédito inicial, a dotação orçamentária definida na Lei Orçamentária Anual para cada um dos programas de governo (P/A/OE);

*²Considera-se crédito autorizado o somatório do crédito inicial e créditos adicionais excluindo os cancelados e anulados para cada um dos programas de governo (P/A/OE).

 

 

O Programa 0705 – Apoio às Políticas Públicas engloba duas ações: 2500 – Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas e 7004 – Precatórios
e Sentenças Judiciais.  

A meta física estabelecida para a ação 2500, conforme previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA), foi de 1 unidade, alcançando um percentual de execução de 100%. No
entanto, a meta financeira programada para essa ação foi de R$ 4.082.373,00, com uma realização de R$ 3.994.114,63, representando 97,84% do total previsto.  

Da mesma forma, a ação 7004 teve uma meta física programada na LOA de 8 unidades, mas a execução efetiva atingiu 53 unidades, resultando em um percentual de
662,50% em relação ao planejado. Quanto à meta financeira, o valor inicialmente estipulado foi de R$ 904.996,00, com uma realização de R$ 716.394,01, o que representa
79,16% do total previsto.

O Programa 0029 – Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins engloba duas ações distintas: 4051 – Registro Empresarial e 4052 –
Redesim MG.

A meta física estabelecida para a ação 4051, conforme previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA), foi de 99%, com uma execução efetiva de 101,01%. No entanto, a meta
financeira programada para essa ação foi de R$ 33.418.809,00, com uma realização de R$ 28.758.945,74, representando 86,06% do total previsto.

Da mesma forma, a ação 4052 teve uma meta física programada na LOA de 60 unidades, alcançando uma execução de 108,33%. Em relação à meta financeira, o valor
inicialmente estipulado foi de R$ 712.419,00, com uma realização de R$ 631.575,62, correspondendo a 88,65% do total previsto.
 

Anexo IV, inciso III item "c)" da Decisão Normativa TCE /MG n° 01/2025
 

"Relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução dos serviços descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o
disposto na Lei Estadual nº 23.081, de 10/08/2018, que dispõe sobre o Programa de Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá
outras providências; e nos Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07/12/2018, que regulamentam, respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, como Organização Social e a instituição do contrato de gestão e como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e a instituição do
termo de parceria, informando o impacto das atividades executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das ações governamentais"

Declaramos que a JUCEMG, durante o exercício de 2024, não executou despesas em seu orçamento relacionadas a serviços descentralizados para
entidades do terceiro setor. Portanto, não houve parcerias com organizações dessa natureza jurídica.

 

ANEXO IV, INCISO III ITEM "D" DA DECISÃO NORMATIVA TCE /MG N° 01/2025

 

"outras informações consideradas relevantes pela entidade para demonstrar a conformidade e o desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e
do alcance dos resultados, utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso"

Não se aplica - N/A

 

ANEXO IV, INCISO III ITEM "E" DA DECISÃO NORMATIVA TCE /MG N° 01/2025

 

"Informações relativas à execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição evolução nos últimos dois anos."

As Despesas de Exercícios Anteriores - DEA são regulamentadas pelo Artigo n° 37° da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, o qual estabelece:

Essas despesas referem-se a gastos de exercícios anteriores, para os quais o orçamento tinha alocado crédito próprio, com saldo suficiente para cobri-los, mas que não foram
processados na época adequada. Isso inclui também os Restos a Pagar com prescrição interrompida e compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício
correspondente. A efetuação do pagamento dessas despesas pode ser realizada utilizando a dotação específica consignada no orçamento, devidamente discriminada por
elemento, com a observância, sempre que possível, da ordem cronológica.

São os valores da evolução de dois anos da Jucemg:

Anexo IV, inciso III item "e)" da Decisão Normativa TCE /MG n° 01/2025

Ano de
Exercício/Pagamento

Grupo de despesas -
descrição GMIFP Fonte

Recurso
Valor Despesa

Empenhada
Valor Despesa

Liquidada
Valor Pago

Orçamentário

2023 Pessoal 1.90.0.60.1 60 2.861,79 2.861,79 2.861,79

2024 Pessoal 1.90.0.60.1 60 2.237,64 2.237,64 2.237,64

Fonte: Armazém de Informações Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI.

 

Informações orçamentárias, financeiras e contábeis

Situação Financeira e Contábil:

O balanço de 2024 da JUCEMG demonstrou um crescimento financeiro expressivo, com um superávit orçamentário de R$ 54.288.892,84, evidenciando equilíbrio fiscal e
eficiência na gestão de recursos públicos. A receita realizada foi de R$ 91.965.551,95, representando um aumento de 13,76% em relação à previsão inicial, impulsionada
principalmente pelas receitas de serviços, que cresceram 11,24% (R$ 91.939.143,59 em 2024 contra R$ 82.634.129,05 em 2023). Por outro lado, as receitas de capital
sofreram uma redução significativa de 99,96%, passando de R$ 7.720.000,00 em 2023 para R$ 3.134,92 em 2024, indicando uma menor alienação de bens. 

As despesas executadas totalizaram R$ 34.101.030,00, um aumento de 10,62% em relação a 2023. As despesas correntes corresponderam a R$ 24.545.818,20, com destaque
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para pessoal e encargos sociais (R$ 13.078.144,03) e outras despesas correntes (R$ 11.467.674,17). Já os investimentos somaram R$ 3.894.687,94, refletindo um
crescimento nos gastos com tecnologia e infraestrutura. 

O balanço financeiro apontou um aumento de 17,37% no saldo disponível para 2025, totalizando R$ 373.172.344,53, garantindo uma sólida posição financeira para o
próximo exercício. Além disso, os pagamentos de restos a pagar não processados aumentaram 33,11%, e os encargos especiais (sentenças judiciais) apresentaram uma
redução de 51,61%, refletindo maior controle sobre essas despesas.

Principais Fatos Contábeis e Evolução no Exercício:

O balanço patrimonial revelou uma ampliação dos recursos disponíveis e do patrimônio líquido, que cresceu 17,96%, totalizando R$ 391.214.628,12. O ativo circulante, que
inclui caixa e equivalentes de caixa, teve um crescimento expressivo de 17,37%, alcançando R$ 373.213.532,54, refletindo maior liquidez da entidade. Em contrapartida, o
estoque de materiais de consumo apresentou uma redução de 22,37%, indicando melhor eficiência na gestão de compras.
O ativo imobilizado sofreu uma leve redução de 0,89% devido à depreciação acumulada, que cresceu 4,90%. Entretanto, o ativo intangível, representado principalmente por
softwares, aumentou 71,78%, atingindo R$ 10.540.889,35, evidenciando um investimento substancial em tecnologia e digitalização. 

A demonstração das variações patrimoniais (DVP) indicou um crescimento de 25,66% no superávit patrimonial, que passou de R$ 47.516.463,82 para R$ 59.710.694,81.
Esse crescimento foi impulsionado por um aumento de 11,37% nas receitas com exploração de bens e serviços. 

O fluxo de caixa operacional cresceu 15,91%, impulsionado pelo aumento de 11,26% nos ingressos, principalmente provenientes das receitas de prestação de serviços. A
geração líquida de caixa foi de R$ 55.243.539,06, representando uma leve redução de 2,94% em relação a 2023.

Normas e Procedimentos Contábeis Adotados:

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC-TSP), o Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP – 10ª edição), a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) e a Lei Federal nº 4.320/64.

A contabilidade da JUCEMG segue rigorosamente os princípios normativos do Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado de Minas Gerais (SIAFI/MG),
garantindo confiabilidade e regularidade nos registros. Além disso, a administração adota mecanismos de controle financeiro e patrimonial para assegurar a transparência,
integridade e completude das informações contábeis.

Entre os principais regulamentos seguidos, destacam-se:

•    Decreto nº 48.934/2024 – Encerramento do exercício financeiro de 2024

•    Decisão Normativa TCE-MG nº 01/2025 – Prestação de Contas Anuais

•    Portaria SCCG/STE/SEF nº 930/2016 – Procedimentos contábeis e financeiros

A JUCEMG reforça seu compromisso com a eficiência da gestão financeira, a conformidade com normas legais e a otimização de seus processos internos, assegurando
transparência e sustentabilidade na administração dos recursos públicos.
 

 

4. CONCLUSÃO
 

Ao longo do exercício de 2024, a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais consolidou avanços expressivos na modernização de seus processos, aprimoramento
tecnológico e eficiência operacional. O crescimento no volume de registros empresariais, aliado à ampliação da automação e digitalização de serviços, reforçou o
compromisso da Autarquia com a desburocratização e a melhoria do ambiente de negócios em Minas Gerais. A implementação de soluções inovadoras, como o Registro
Automático e o Redesim+Livre, possibilitou maior agilidade e segurança nas operações, impulsionando a formalização empresarial no Estado.

Apesar dos desafios impostos a JUCEMG adotou estratégias para manter a qualidade dos serviços prestados. A reestruturação organizacional, aliada a investimentos em
tecnologia e gestão de pessoas, permitiu a otimização da produtividade e a continuidade das entregas. O fortalecimento da governança e a ampliação da transparência na
gestão financeira garantiram um superávit orçamentário, assegurando a sustentabilidade da instituição e sua capacidade de continuar promovendo a simplificação do registro
empresarial.

Para os próximos exercícios, a JUCEMG seguirá focada na ampliação da integração digital, no aprimoramento dos serviços prestados e na busca por alternativas que
garantam a manutenção de sua capacidade operacional. A consolidação de parcerias estratégicas, a inovação contínua e a valorização dos profissionais da Autarquia serão
fundamentais para garantir que Minas Gerais continue a se destacar como um ambiente favorável ao empreendedorismo e ao desenvolvimento econômico.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Vinte Di Iório , Presidente(a), em 27/03/2025, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 109583961 e o código CRC 7A9A785C.

Referência: Processo nº 2250.01.0000308/2025-66 SEI nº 109583961
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